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espécimes com porte arbustivo e herbáceo, predominantemente invasoras, em área antropizada, com limites de 
rendimento de material lenhoso definidos em regulamento.

Art. 66. É livre, inclusive em Reserva Legal, a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais 
como frutos, cipós, folhas e sementes, observados:

I - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver;
II - a época de maturação dos frutos e sementes;
III - o uso de técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie cole-

tada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes.
Art. 67. Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue 

espécie da flora ou da fauna migratória ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada por órgão do Sis-
nama, fica condicionada à adoção de medidas compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da 
espécie.

Art. 68. Não é permitida a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo no imóvel rural 
que possuir área abandonada ou não efetivamente utilizada.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - área não efetivamente utilizada aquela definida nos termos de ato conjunto da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - Semad - e da Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - Seapa -, ressalvadas as áreas de pousio e as áreas impróprias para as atividades 
agrossilvipastoris;

II - área abandonada o espaço de produção convertido para o uso alternativo do solo sem nenhuma 
exploração produtiva há, no mínimo, trinta e seis meses e não formalmente caracterizada como área de pousio.

Art. 69. A exploração de vegetação nativa que não implique uso alternativo do solo, por pessoa 
física ou jurídica, visando às atividades de carvoejamento e obtenção de lenha, madeira e outros produtos e sub-
produtos florestais, será realizada por meio de plano de manejo florestal sustentável analisado e aprovado pelo 
órgão ambiental competente, que fiscalizará e monitorará sua aplicação.

§ 1º O órgão ambiental competente estabelecerá as normas referentes à elaboração e à execução 
do plano de manejo florestal sustentável previsto neste artigo, observados os critérios socioeconômicos e de 
proteção à biodiversidade.

§ 2º Nas áreas do bioma Cerrado, poderá ser adotado, mediante aprovação do órgão ambiental 
competente, o regime de manejo florestal em sistema de exploração em faixas ou por talhadia em talhões alter-
nados, observada a capacidade de regeneração da fisionomia vegetal manejada.

§ 3º O regime de manejo florestal previsto no § 2º não se aplica às áreas em Unidades de Conser-
vação nem àquelas consideradas vulneráveis pelo ZEE do Estado.

Art. 70. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais 
será realizado por meio de sistema de informação, com integração de dados de diferentes órgãos, atividades de 
fiscalização e regulamentação pelo órgão ambiental competente.

§ 1º Os dados do sistema a que se refere o caput serão disponibilizados para acesso público por 
meio da internet.

§ 2º O corte e a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso alternativo do solo serão 
permitidos independentemente de autorização prévia, devendo, para fins de controle de origem, o plantio ou 
o reflorestamento estarem previamente cadastrados no órgão ambiental competente e o corte ou a exploração 
serem previamente declarados, assim como deve ser feito o recolhimento da taxa florestal, cujo comprovante de 
pagamento deverá acompanhar o documento de controle.

§ 3º O plantio e o reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóticas independem de auto-
rização prévia, desde que observadas as limitações e condições previstas na legislação vigente, devendo ser 
informados ao órgão ambiental competente, no prazo de até um ano, para fins de controle de origem.

§ 4º É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não considera-
das APPs e de Reserva Legal.

Art. 71. As atividades de colheita e comercialização de produtos ou subprodutos oriundos de flo-
restas plantadas para produção de carvão dependerão de declaração ao órgão ambiental competente.

Art. 72. Será dado aproveitamento socioeconômico e ambiental a produto florestal cortado, colhido 
ou extraído, e a seus resíduos.

§ 1º O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, critérios para aproveitamento de produtos, 
subprodutos e resíduos florestais provenientes de utilização, desmatamento, exploração ou alteração da cober-
tura vegetal no Estado.

§ 2º O aproveitamento de produtos e subprodutos e de seus resíduos oriundos das atividades a que 
se refere o § 1º será fiscalizado e monitorado pelo órgão ambiental competente.

Art. 73. O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros 
produtos ou subprodutos florestais, para fins comerciais ou industriais, dependerão de autorização do órgão 
ambiental competente expedida por meio de documento de controle ambiental.

§ 1º O documento de controle ambiental a que se refere o caput deverá acompanhar o produto ou 
subproduto florestal da sua origem ao beneficiamento ou consumo final.

§ 2º Para a emissão do documento de controle ambiental a que se refere o caput, a pessoa física ou 
jurídica responsável pela operação de transporte ou armazenamento deverá estar registrada no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no inciso II 
do art. 17 da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

§ 3º No documento de controle ambiental a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo, 
a especificação do material a ser transportado ou armazenado, sua volumetria e dados sobre sua origem e 
destino.

§ 4º Produtos in natura de floresta plantada com espécies exóticas ficam dispensados do docu-
mento de controle ambiental previsto no caput .

§ 5º O órgão ambiental competente regulamentará outros casos de dispensa do documento de con-
trole ambiental a que se refere o caput, além do previsto no § 4º.

Art. 74. Produto ou subproduto da flora transformado em carvão vegetal terá, na forma de regula-
mento, seu transporte monitorado.

§ 1º O monitoramento a que se refere o caput poderá ser realizado por meio de execução indireta, 
em quaisquer das modalidades previstas na legislação vigente, adotando-se, preferencialmente, o credencia-
mento de pessoas jurídicas interessadas ou a concessão.

§ 2º Os dados fornecidos pelo monitoramento serão utilizados para a apuração de infração 
administrativa.

§ 3º Fica facultada ao órgão ambiental competente a adoção de regime especial de monitoramento 
para empresa consumidora ou para seu fornecedor, observado o regulamento.

Art. 75. O empreendimento minerário que dependa de supressão de vegetação nativa fica condi-
cionado à adoção, pelo empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua a regularização fundiária e 
a implantação de Unidade de Conservação de Proteção Integral, independentemente das demais compensações 
previstas em lei.

§ 1º A área utilizada como medida compensatória nos termos do caput não será inferior àquela que 
tiver vegetação nativa suprimida pelo empreendimento para extração do bem mineral, construção de estradas, 
construções diversas, beneficiamento ou estocagem, embarque e outras finalidades.

§ 2º O empreendimento minerário em processo de regularização ambiental ou já regularizado que 
ainda não tenha cumprido, até a data de publicação desta Lei, a medida compensatória instituída pelo art. 36 
da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, continuará sujeito ao cumprimento das obrigações estabelecidas no 
artigo citado.

Art. 76. A exploração de cobertura vegetal nativa está condicionada à posse do documento ambien-
tal autorizativo original ou equivalente, nos termos definidos em regulamento.

Art. 77. A pessoa física ou jurídica prestadora de serviços em que se utilizem tratores de esteira ou 
similares para supressão de vegetação nativa é obrigada a cadastrar-se no órgão ambiental estadual, conforme 
regulamento.

Seção II
Da Reposição Florestal

Art. 78. A pessoa física ou jurídica que industrialize, beneficie, utilize ou consuma produtos e sub-
produtos florestais oriundos de florestas nativas fica obrigada a cumprir a reposição de estoque de madeira de 
florestas nativas em compensação pelo consumo, observadas as diretrizes estabelecidas em políticas públicas 
estaduais relacionadas ao tema.

§ 1º As pessoas físicas ou jurídicas a que se refere o caput, a fim de cumprirem a obrigação prevista 
neste artigo, podem optar pelos seguintes mecanismos de reposição florestal:

I - formação de florestas, próprias ou fomentadas;
II - participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas, de acordo com as normas 

fixadas pelo órgão ambiental competente;
III - recolhimento à conta de arrecadação da reposição florestal, nos casos definidos em 

regulamento.

§ 2º A formação de florestas a título de reposição florestal se dará em área antropizada, exceto em 
APPs e em áreas de Reserva Legal.

§ 3º O prazo e a forma de apresentação dos projetos para utilização dos mecanismos a que se refe-
rem os incisos I e II do § 1º serão estipulados em regulamento.

§ 4º A forma de cálculo da reposição florestal a que se refere o caput e os valores da base de cálculo 
serão estabelecidos em regulamento.

§ 5º Fica dispensada da reposição florestal a utilização de:
I - matéria-prima florestal para consumo doméstico na propriedade ou posse rural;
II - madeira serrada ou aparelhada, produto acabado para uso final ou intermediário, desde que 

sejam cumpridas as obrigações estabelecidas nesta Lei e que a reposição florestal tenha sido efetivada pelos 
respectivos fornecedores;

III - costaneiras, aparas ou outros resíduos provenientes da atividade industrial;
IV - cavaco e moinha de carvão, desde que sua produção não seja a atividade fim do processo 

produtivo;
V - matéria-prima florestal:
a) oriunda de plano de manejo aprovado pelo órgão ambiental competente;
b) oriunda de floresta plantada;
c) não madeireira.
Art. 79. A Conta Recursos Especiais a Aplicar, criada pela Lei nº 14.309, de 2002, passa a reger-se 

por esta Lei, mantendo-se sua natureza jurídica e alterando-se sua denominação para Conta de Arrecadação da 
Reposição Florestal.

§ 1º Os recursos arrecadados na Conta de Arrecadação da Reposição Florestal a que se refere o 
caput serão aplicados pelo IEF, dando-se ciência ao Copam, em atividades de conservação e melhoria dos ecos-
sistemas, tais como:

I - criação e manutenção de corredores ecológicos;
II - criação e manutenção de Bosques-Modelo e iniciativas relacionadas ao fortalecimento da 

sociobiodiversidade, à estruturação de sistemas agroflorestais de base agroecológica, ao extrativismo e ao plan-
tio de espécies nativas e cadeias produtivas do manejo florestal de uso múltiplo;

III - estruturação de cadeias produtivas de base extrativista, agroflorestal e agroecológica que 
levem em consideração a paisagem florestal e o uso múltiplo da floresta;

IV - desenvolvimento de programas de recomposição florestal, de regeneração conduzida ou de 
plantio de espécies nativas ou exóticas.

§ 2º Na aplicação dos recursos a que se refere o § 1º, será dada prioridade a atividades que incluam 
a utilização de espécies nativas.

Art. 80. Os recursos provenientes da aplicação dos emolumentos e taxas previstos nesta Lei serão 
destinados às atividades do IEF, conforme regulamento.

Art. 81. A reposição florestal será feita no território do Estado, preferencialmente em município 
onde ocorreu a supressão vegetal.

Art. 82. A pessoa física ou jurídica que, no território do Estado, industrialize, comercialize, bene-
ficie, utilize ou consuma produto ou subproduto da flora em volume anual igual ou superior a 8.000m³ (oito mil 
metros cúbicos) de madeira, 12.000m (doze mil metros) estéreos de lenha ou 4.000m (quatro mil metros) de 
carvão é obrigada a elaborar e implementar o Plano de Suprimento Sustentável - PSS -, a ser submetido à apro-
vação do órgão ambiental competente.

§ 1º Devem constar do PSS o cronograma de plantio e de manutenção de florestas próprias ou 
de terceiros, a área de plantio e a volumetria a ser realizada pelo empreendimento, com vistas ao suprimento 
florestal.

§ 2º O PSS incluirá, no mínimo:
I - cronograma de implantação de florestas de produção;
II - cronograma de suprimento a partir de florestas de produção, segundo as modalidades previs-

tas no § 6º;
III - indicação georreferenciada das áreas de origem da matéria-prima florestal;
IV - cópia do contrato entre os particulares envolvidos quando o PSS incluir suprimento de maté-

ria-prima florestal oriunda de terras pertencentes a terceiros.
§ 3º O não cumprimento do cronograma de implantação de florestas aprovado no PSS a que se 

refere o inciso I do § 2º implicará a redução da produção industrial programada para o período de corte equiva-
lente à quantidade de matéria-prima florestal que deixará de ser produzida, até a constatação do cumprimento 
das metas acordadas, sem prejuízo das demais penalidades previstas.

§ 4º O não cumprimento do cronograma de suprimento do PSS a que se refere o inciso II do § 2º 
ou a não realização das expectativas de produção nele previstas implicará a redução da produção industrial no 
ano imediatamente posterior e nos anos subsequentes, de forma a adequar a capacidade produtiva da pessoa 
física ou jurídica à disponibilidade de matéria-prima de origem plantada, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas.

§ 5º A redução da produção industrial a que se referem os §§ 3º e 4º será atenuada na proporção 
em que a pessoa física ou jurídica suplementar seu consumo por intermédio de fornecedor de produto ou sub-
produto de floresta de produção.

§ 6º O PSS poderá prever as seguintes modalidades de florestas de produção:
I - preexistentes ou a plantar em terras próprias;
II - a plantar em terras arrendadas ou de terceiros;
III - plantadas por meio de fomento florestal, com contratos de vinculação de fornecimento da 

matéria-prima produzida;
IV - de terceiros, com contratos de vinculação de fornecimento da matéria-prima produzida;
V - de terceiros, para consumo imediato da matéria-prima produzida, conforme limites estabele-

cidos em regulamento;
VI - de terceiros, adquiridas em mercado futuro com compromisso formal de fornecimento da 

matéria-prima contratada, conforme regulamento;
VII - de vegetação nativa submetida a plano de manejo florestal sustentável.
§ 7º Poderão fazer parte do PSS as ações de reposição florestal referentes à formação de florestas 

de produção.
§ 8º Na hipótese de distrato de vinculação da floresta entre empresa e terceiros, deverá ser apre-

sentada a comprovação de nova fonte de suprimento de matéria-prima florestal, nos termos do § 6º, em volume 
igual ou superior ao da vinculação anterior, com a mesma previsão de colheita, conforme regulamento.

§ 9º A pessoa física ou jurídica que utilize madeira in natura oriunda exclusivamente de florestas 
plantadas próprias e que atenda às condições definidas no caput pode requerer licenciamento único de todas as 
suas fontes anuais de produção e colheita.

Art. 83. A pessoa física ou jurídica a que se refere o art. 82 poderá consumir produto ou subproduto 
de formação nativa, desde que oriundos de uso alternativo do solo, autorizado pelos órgãos ambientais compe-
tentes, nos seguintes percentuais de seu consumo anual total:

I - até o final do ano de 2013, até 15% (quinze por cento);
II - de 2014 a 2017, até 10% (dez por cento);
III - a partir de 2018, até 5% (cinco por cento).
§ 1º O consumo anual a que se refere o caput corresponde ao somatório da matéria-prima florestal 

oriunda de florestas plantadas ou nativas, proveniente de qualquer estado da Federação.
§ 2º As empresas de base florestal dos segmentos siderúrgico, metalúrgico, ferroligas, entre outros, 

que consumam quantidades de carvão vegetal e lenha enquadradas nos critérios estabelecidos no caput do art. 
82, respeitados os percentuais de consumo estabelecidos nos incisos I e II do caput deste artigo, estabelecerão 
a utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de florestas plantadas ou de plano de manejo florestal susten-
tável, a partir de 2018.

Art. 84. A pessoa física ou jurídica a que se refere o art. 82 que consumir produto ou subproduto 
da flora nativa acima dos limites estabelecidos nos incisos I a III do art. 83 estará sujeita às seguintes penalida-
des, entre outras cabíveis:

I - bloqueio de suas operações de oferta e aceite de matéria-prima oriunda de formações vegetais 
nativas;

II - pagamento da reposição florestal também sobre o valor do excedente conforme estipulado no 
regulamento desta Lei.

Parágrafo único. O bloqueio a que se refere o inciso I se dará por meio de regulamentação 
específica.

Art. 85. A pessoa física ou jurídica a que se refere o art. 82, antes de iniciar ou reiniciar suas ativi-
dades ou ampliar sua capacidade produtiva, apresentará florestas de produção em ponto de colheita ou consumo, 
para atendimento aos seguintes percentuais mínimos:

I - até o final do ano de 2013, até 85% (oitenta e cinco por cento);
II - de 2014 a 2017, até 90% (noventa por cento);
III - a partir de 2018, até 95% (noventa e cinco por cento).
Parágrafo único. Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, a pessoa física ou jurídica a 


